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À ILUSTRE COMISSÃO DE LICITAÇÕES DA SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO MATO 

GROSSO. 

 

 

 

 

 

HOSPCOM EQUIPAMENTOS HOSPITALARES LTDA, pessoa jurídica de direito 

privado, inscrita no CNPJ sob o n.º 05.743.288/0001-08, sediada à Rua 104, n.º 74, Setor Sul, 

Goiânia, Estado de Goiás, CEP: 74.083-300, vem, com fundamentos da legislação de licitações e no 

edital do pregão eletrônico de n.º 063/2023 do SES MT, interpor 

 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

 

Em face da decisão ilegal de classificação da empresa ARTIS TECNOLOGIA LTDA EPP 

para o item 02 do Pregão de n.º 063/2023. 

 

i. BREVE RESUMO DA LIDE 

 

Trata o presente de recurso administrativo interposto nos autos do Pregão Eletrônico 

063/2023 promovido pela SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO MATO GROSSO, interposto 

em face da decisão de desclassificação desta licitante por suposto não atendimento técnico ao que 

requer o edital, apontado pela área técnica do certame. 

 

 

ii. DAS RAZÕES RECURSAIS 
 

ILEGALIDADE NA CLASSIFICAÇÃO DO PREGÃO – DESCUMPRIMENTO AOS REQUISITOS BÁSICOS DO 

EDITAL 

 

 

i. DA AUSÊNCIA DE ATENDIMENTO TÉCNICO DA 1ª CLASSIFICADA PARA O ITEM 2 

 

Em breve análise aos apontamentos técnicos apresentados, constatamos a necessidade 

de revisão da classificação do item 2, haja vista o não atendimento técnico especificado através das 

argumentações técnicas descritas por especialistas, conforme abaixo especificado. 

Ponto 1. O edital faz a seguinte exigência:  
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 FREQUÊNCIA NOMINAL, ENTRE: 20 KHZ A 80 KHZ.  

Conforme podemos visualizar no manual de instruções do equipamento registrado na 

ANVISA através do número 80463390010, é notório que o equipamento ofertado não apresenta a 

frequência exigida, de modo que em sua página 43 e 45 há a informação que a frequência do 

equipamento é de 20 – 60 Khz, ou seja, inferior ao solicitado. Vejamos:  

 

 

 

Ponto 2. O edital faz a seguinte exigência:  

FAIXA DE IRRIGAÇÃO ENTRE: 0 A 150 ML/ MIN.  

Conforme manual do equipamento SONATUS em sua página 43 resta claro que a faixa 

de irrigação do mesmo é 0 a 120 ml/min, ou seja, inferior ao solicitado em edital. Vejamos:  

 

Ponto 3. O edital faz a seguinte exigência: 

 VAZÃO MÍNIMA DE 55 L/MIN; 

Conforme manual do equipamento SONATUS em sua página 43, fica claro que o fluxo 

máximo é de 400 ml/min, o que de fato também não atende ao edital, sendo muito inferior ao 

exigido. Vejamos:  

 

Ponto 4. O edital faz a seguinte exigência:  

ACESSÓRIOS: ACESSÓRIOS NECESSÁRIOS PARA 

USO DO SISTEMA NAS MODALIDADES DE CIRURGIA 

GERAL, TRANSPLANTE, PROCEDIMENTOS DE CIRURGIAS 

VÍDEO ASSISTIDAS E NEUROCIRURGIAS (Grifo nosso) 
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O modelo ofertado não possui acessórios conforme solicitado (peças de mão) para 

cirurgia geral vídeo assistida, portanto, não atende ao edital conforme pode ser constatado em seu 

manual.  

Sendo assim, reiteramos que o produto ofertado não atende na íntegra ao texto descrito 

do termo de referência. 

A legislação de licitações expressamente veda aos agentes públicos no inciso I, art. 3º: 

“Admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou condições que 

comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo e estabeleçam preferências ou 

distinções em razão da naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de qualquer outra 

circunstância impertinente ou irrelevante para o específico objeto do contrato.” 

Nesta mesma linha reafirma Celso Antônio Bandeira de Mello:  

"firma a tese de que esta [a Administração] não pode desenvolver qualquer 

espécie de favoritismo ou desvalia em proveito ou detrimento de alguém. 

Há de agir com obediência ao princípio da impessoalidade. (...) A exigência 

de licitação para a realização de negócios com os particulares não traduz 

apenas o desejo estatal de obter o melhor produto ou serviço com menores 

ônus. Implica, também, a obrigação de oferecer aos particulares, que se 

dispõem a fornecer o bem ou o serviço, a oportunidade de disputar em 

igualdade de condições. Assim, o instituto da licitação não tem em mira, 

apenas, os cômodos do Estado, mas também, encarece interesses dos 

particulares em face dele. Não basta, portanto, que a Administração possa 

demonstrar que realizou operação, em tese, vantajosa para o Estado. Importa 

que demonstre, ainda, ter oferecido oportunidades iguais a todos os 

particulares. Só assim se evidenciarão o tratamento isonômico a que fazem 

jus e a ausência de favoritismo na utilização de poderes ou na dispensa de 

benefícios dos quais a Administração é depositária e curadora, em nome de 

terceiro, por se tratar de interesses públicos.” 

O Art. 5º da Lei 14.133 de 2021 determina os princípios que à regem, destacando 

seguinte:  

Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da legalidade, 

da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do 

interesse público, da probidade administrativa, da igualdade, do 

planejamento, da transparência, da eficácia, da segregação de funções, da 

motivação, da vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da segurança 

jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da 
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celeridade, da economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, 

assim como as disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942 

(Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro).  

De maneira objetiva, os fatos supracitados frente a análise da documentação 

apresentada Recorrida ferem por morte os princípios da impessoalidade, da igualdade e em especial 

ao da vinculação ao edital, uma vez que as determinações trazidas pelo instrumento convocatório 

na descrição do item 02 são totalmente desatendidas pela ARTIS TECNOLOGIA LTDA EPP, fato 

que deveria ter culminado na sua desclassificação no certame.  

Nas palavras de Hely Lopes Meirelles, sobre o princípio do julgamento objetivo, 

destaca-se o seguinte:  

Julgamento objetivo é o que se baseia no critério indicado no 

edital e nos termos específicos das propostas. É princípio de toda 

licitação que seu julgamento se apoie em fatores concretos pedidos 

pela Administração, em confronto com o ofertado pelos proponentes 

dentro do permitido no edital ou convite. Visa afastar o 

discricionarismo na escolha das propostas, obrigando os 

julgadores a aterem-se ao critério prefixado pela Administração, 

com o que se reduz e se delimita a margem de valoração subjetiva, 

sempre presente em qualquer julgamento (arts. 44 e 45).(Grifou-se)  

 

Quanto ao princípio da vinculação ao instrumento edital, o eg. TRF-1, nos autos da 

AC nº 199934000002288, firmou o entendimento de que a Administração Pública deve fiel 

observância a referido princípio, nos seguintes termos:  

Pelo princípio da vinculação ao instrumento convocatório, “a 

Administração não pode descumprir as normas e condições do 

edital, ao qual se acha estritamente vinculada” (Lei nº 8.666/93, 

art. 3º, 41 e 43, I). O edital é a lei da licitação. A despeito do 

procedimento ter suas regras traçadas pela própria Administração, não 

pode esta se furtar ao seu cumprimento, estando legalmente vinculada 

à plena observância do regramento.(Grifou-se)  
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Dessa maneira, ao administrador público não é permitido decidir com base em 

premissas subjetivas, em evidente ofensa ao disposto no Edital e principalmente ao interesse público 

– o que infelizmente se observa no caso em tela, pois a empresa Recorrida foi declarada habilitada 

e posteriormente vencedora do certame, mesmo tendo ofertado um produto que não atenderá 

tecnicamente ofertando equipamento muito inferior quanto ao exigido em edital.  

Assim, resta clarividente que não merece prosperar, com a devida vênia, a Decisão 

ora recorrida, tendo em vista o não atendimento a todos os requisitos previstos no Edital por parte 

da ARTIS TECNOLOGIA LTDA EPP. 

Isso porque, em caso de dúvidas acerca do cumprimento técnico, ainda é garantido 

ao órgão a possiblidade de fazer diligências a fim de que comprovar se o equipamento ofertado pela 

recorrida cumpre ou não com o solicitado no termo de referência. 

O certame, eivado de transparentes ilegalidades, deve ter sua classificação revista. 

É importante que a comissão técnica se atente a emitir pareceres que realmente se 

alinhem com a realidade do manual do produto. 

 

iii. DO PEDIDO 

O recurso foi interposto a fim de que esta i. comissão de licitação se manifeste quanto 

as ilegalidades mencionadas e revise a classificação do certame, a fim de que sejam respeitados 

os termos da lei 14.133/21, sendo certo que a ausência de regularização do certame incorrerá em 

grave crime de Fraude à Licitação, resultando em denúncia aos órgãos competentes para apuração 

de resultado regular. 

Termos em que, 

Pede e espera deferimento. 

 

Goiânia, 30 de agosto de 2023. 

 

HOSPCOM EQUIPAMENTOS HOSPITALARES LTDA  

CNPJ n.º 05.743.288/0001-08 

Weverton Luiz Coelho 

CPF 633.403.561-49 

RG 3109409 SSP/GO 



 

TERCEIRA ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO 

POR TRANSFORMAÇÃO DE EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA EIRELI EM 

SOCIEDADE LIMITADA - LTDA 

HOSPCOM EQUIPAMENTOS HOSPITALARES LTDA 
CNPJ: 05.743.288/0001-08 

WEVERTON LUIZ COELHO, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, 
empresário, natural de Goiânia – GO, nascido em 14/02/1974, portador da cédula de identidade nº 
3.109.409, expedida por SSP – GO em 21/01/2014 e do CPF(MF) nº 633.403.561-49, residente 
e domiciliado na Rua Araçu, Qd. A-2, Lt. 13, Residencial Goiás, Alphaville Flamboyant, Goiânia - GO, CEP 
74.884-542, filho de Washington Luiz Coelho e Iraídes Fleury Coelho. 

Titular da Empresa Individual de Responsabilidade Limitada que gira sob o nome empresarial de HOSPCOM 
EQUIPAMENTOS HOSPITALARES EIRELI, estabelecida na Rua 104, n° 74, Setor Sul, Goiânia - 
GO, CEP 74.083-300, com seu ato constitutivo devidamente arquivado na Junta Comercial do Estado de 
Goiás sob o n° 52600588630, inscrita no CNPJ (MF) sob o n° 05.743.288/0001-08, resolve promover a 
presente Alteração do Ato Constitutivo, obedecendo o que dispõe a IN Drei 81/2020 ANEXO 3 ITEM 
4.12.3, mediante as seguintes cláusulas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – Do Tipo Jurídico 

A alteração da natureza jurídica da presente sociedade operou-se por meio de transformação 
automática da EIRELI para Sociedade Limitada, conforme disposição contida no art 41 da Lei 
n.14.195, de 26 de agosto de 2021. 
 
 
 

CONTRATO SOCIAL 
HOSPCOM EQUIPAMENTOS HOSPITALARES LTDA 

CNPJ:05.743.288/0001-08 

CLÁUSULA PRIMEIRA - Nome Empresarial e Título do Estabelecimento 

A  empresa  g i ra  sob  o  nome empresa r ia l  de  HOSPCOM EQUIP AMENTOS 
HOSPITALARES LTDA, e adota como nome de fantasia a expressão HOSPCOM. 

CLÁUSULA SEGUNDA - Endereço da Sede e Filiais  

A empresa possui Matriz e 1 (uma) Filial constituida, onde recebe as comunicações de estilo, podendo 
abrir e fechar filiais, escritórios e sucursais em qualquer parte do território nacional e no exterior. 

Matriz – Goiânia/GO - Tem sua sede na Rua 104, n° 74, Setor Sul, CEP 74.083-300, Goiânia - GO, 
com seu ato constitutivo devidamente arquivado na Junta Comercial do Estado de Goiás sob o n° 
52600588630, inscrita no CNPJ (MF) sob o n° 05.743.288/0001-08. 

Filial 01 – Brasília/DF - na SIG, Quadra: 6, Lote: 1245, Zona Industrial, na cidade de Brasília – DF, 

Cep: 70.610-460, inscrita no CNPJ (MF) sob o nº 05.743.288/0003-70. 
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CLÁUSULA TERCEIRA - Capital 

O Capital Social é de R$ 720.000,00 (setecentos e vinte mil reais), representado por 1 (uma) quota 
de valor nominal de R$ 720.000,00 (setecentos e vinte mil reais), totalmente subscrito e 
integralizado em moeda corrente nacional, cuja quota fica assim demonstrada: 

 
                   TITULAR PARTICIPAÇÃO % N. DE QUOTAS VALOR R$ 

  Weverton Luiz Coelho 100 1 720.000,00 

TOTAIS                  100 1  720.000,00 

 

 

CLÁUSULA QUARTA – Objeto da Matriz e Filial 

A Matriz tem por objetos sociais: 
Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso odonto-médico hospitalar, 
partes e peças, CNAE(46.64.80/0); Comércio atacadista de instrumentos e materiais para uso 
médico, cirúrgico, hospitalar, laboratórios e correlatos, CNAE(46.45.1/01); Comércio 
varejista de artigos médicos, ortopédicos, hospitalar e odontológico, CNAE(47.73.3/00); Comércio 
.atacadista de produtos odontológicos, (CNAE 46.45.1/03); Serviços de manutenção e 
reparação em aparelhos e equipamentos eletromédicos e eletroterapêuticos e equipamentos 
de irradiação, prestação de serviços e  a ss i s t ê n c ia  t é cn i ca  e sp e c ia l i za d a  n o s  
e qu ip a m e n t o s  d i s c r im in a d o s ,  CNAE(33.12.1/03);  Comérc io vare j ista de  
produtos al iment íc ios ,  CNAE(47.29.6/99); Comércio varejista de equipamentos para escritório, 
CNAE(47.89.0/07); Comércio varejista de artigos de papelaria, CNAE(47.61.0/03); Comércio 
varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática, CNAE(47.51.2/01); Comércio 
varejista de móveis, utensílios médico hospitalar, odontológicos e laboratoriais, 
CNAE(47.54.7/01); Comércio varejista de artigos do vestuário e acessórios, roupas 
especiais, equipamentos de proteção individual e coletiva, roupas cirúrgicas e 
hospitalares, CNAE(47.81.4/00); Comércio varejista especializado de peças e acessórios para 
aparelhos eletroeletrônicos, aparelhos de refrigeração, CNAE(47.57.1/00); Comércio atacadista de 
eletrodomésticos, CNAE                                                                                                                                    
(46.49.4/01); Comércio varejista especializado de eletrodoméstico, CNAE (47.53.9/00); Comércio 
atacadista de equipamentos de refrigeração (ar-condicionado) doméstica e industrial, CNAE 
(46.65.6/00); Manutenção de sistemas de refrigeração/ar-condicionado doméstica e industrial, 
CNAE (43.22.3/02); Transporte de equipamentos hospitalares e odontológicos, CNAE (49.30.2/02); 
Locação de equipamentos hospitalares sem operador, CNAE (77.39.0/99); Representações 
comerciais e agentes do comércio de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso odonto-médico 
hospitalar, CNAE (46.18.4/02); Instalação de máquinas e equipamentos industriais, (CNAE 33.21.0/00). 
Para o desempenho de suas atividades, a empresa realizará importação e exportação; Serviços de 
engenharia clínica hospitalar, objetivando a gestão dos processos de engenharia clínica em serviços de 
saúde, (CNAE 71.12.0/00); Execução de serviços de manutenção preventiva, corretiva, calibração e 
ensaio de segurança elétrica e qualificação de equipamentos médicos, laboratoriais e de infraestrutura, 
(CNAE 61.90.6/99); Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial, CNAE (85.99.6/04); 
Gestão de sistemas informatizados para controle dos serviços de engenharia clínica (CNAE 
62.09.1/00); Comércio varejista de produtos saneantes domissanitários (CNAE 47.89-0/05); 
Comércio atacadista de saneante, (CNAE 46.93.1/00). 
 
A Filial tem por objetos sociais:  
serviços de manutenção e reparação em aparelhos e equipamentos eletromédicos, 
eletroterapêuticos e de irradiação, prestação de serviços e assistência técnica especializada nos 
equipamentos discriminados CNAE (33.12.1/03), Manutenção de sistemas de refrigeração/ar-
condicionado doméstica e industrial, CNAE (43.22.3/02),  Instalação de máquinas e equipamentos 
industriais CNAE (33.21.0/00), Execução de serviços de manutenção preventiva, corretiva, 
calibração e ensaio de segurança elétrica e qualificação de equipamentos médicos, laboratoriais e 
de infraestrutura CNAE (61.90.6/99), Gestão de sistemas informatizados para controle dos serviços 
de engenharia clínica CNAE (62.09.1/00). 
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CLÁUSULA QUINTA - Duração e Início das Atividades 

O prazo de duração das atividades é indeterminado, a empresa iniciou suas atividades em 23 de 
junho de 2003. 

CLÁUSULA SEXTA - Data de Encerramento do Exercício 

O encerramento do exercício dar-se-á em 31 de dezembro de cada ano. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA - Administração 

A administração da empresa é exercida pelo sócio Sr. WEVERTON LUIZ COELHO, já qualificado, o 
qual fará uso da firma isoladamente e que representará legalmente a empresa e poderá praticar todo 
e qualquer ato de gestão pertinentes ao objeto. 

 

CLÁUSULA OITAVA - Declaração de Desimpedimento para o Exercício da Administração 

O Sócio  declara, sob as penas da le i,  que não está impedido de exercer a 
administração da empresa, por lei especial ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar 
sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou 
por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato ou contra a economia 
popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as 
relações de consumo, fé pública ou propriedade, nos termos do artigo 1.011, Parágrafo 1° do Novo 
Código Civil, Lei 10.406, de 10 de Janeiro de 2002. 
 
CLÁUSULA NONA – Abertura, Alteração e Extinção de Filiais 

A empresa poderá, a qualquer tempo, abrir, alterar e extinguir filiais e outros estabelecimentos no 
País ou fora dele, mediante decisão do titular.  

CLÁUSULA DÉCIMA - Legislação Aplicável  

Os casos omissos ao presente Instrumento serão resolvidos pelas leis em vigor.  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - Foro  

Para dirimir quaisquer divergências ou controvérsias relativas à interpretação na execução do 
presente instrumento, fica eleito o foro da cidade de Goiânia -GO, com renúncia expressa a 
qualquer outro, por mais privilegiado que o seja.  

Para que surta os efeitos legais, assina o presente instrumento digitalmente, que será levado a 
registro na Junta Comercial do Estado de Goiás-GO. 

Goiânia-GO, 09 de dezembro de 2022.  

 

WEVERTON LUIZ COELHO 
Sócio 

 

 

Dr. BRUNA OLIVEIRA TAVARES 
OAB - GO 60.026 

Advogada 
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa HOSPCOM EQUIPAMENTOS HOSPITALARES LTDA consta assinado 

digitalmente por:

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S)

CPF/CNPJ Nome

63340356149

70123283124
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A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais, 
informando seus respectivos códigos de verificação.

WEVERTON LUIZ COELHO

BRUNA OLIVEIRA TAVARES

CERTIFICO O REGISTRO EM 23/12/2022 10:35 SOB Nº 20222203056. 
PROTOCOLO: 222203056 DE 22/12/2022. 
CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12216379047. CNPJ DA SEDE: 05743288000108. 
NIRE: 52600588630. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 09/12/2022. 
HOSPCOM EQUIPAMENTOS HOSPITALARES LTDA

PAULA NUNES LOBO VELOSO ROSSI 
SECRETÁRIA-GERAL 

www.portaldoempreendedorgoiano.go.gov.br



CNH Digital

QR-CODE

Departamento Nacional de Trânsito

Documento assinado com certificado digital em conformidade 

com a Medida Provisória nº 2200-2/2001. Sua validade poderá 

ser confirmada por meio do programa Assinador Serpro.

As orientações para instalar o Assinador Serpro e realizar a 

validação do documento digital estão disponíveis em: 

< http://www.serpro.gov.br/assinador-digital >, opção Validar 

Assinatura.

WEVERTON LUIZ 
COELHO:633403
56149

Assinado de forma digital 
por WEVERTON LUIZ 
COELHO:63340356149 
Dados: 2022.05.30 
15:31:06 -03'00'

Confira os dados do ato em: https://selodigital.tjpb.jus.br ou Consulte o Documento em: https://azevedobastos.not.br/documento/89453005220817419038

C
A

R
T
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R

IO Autenticação Digital Código: 89453005220817419038-1
Data: 30/05/2022 16:00:46
Valor Total do Ato: R$ 5,02
Selo Digital Tipo Normal C: ANA56704-J5MK;

C
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87

0-
0 Cartório Azevêdo Bastos

Av. Presidente Epitácio Pessoa - 1145
Bairro dos Estado, João Pessoa - PB

(83) 3244-5404 - cartorio@azevedobastos.not.br
https://azevedobastos.not.br

Válber Azevêdo de M. Cavalcanti
Titular
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PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE JOÃO
PESSOA

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB

Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484
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DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e Tutelas
com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc...

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registral no Estado da Paraíba, foi
instituído pela da Lei Nº 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial em todos os atos de
notas e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa
Serventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço
https://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digital/.

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa HOSPCOM EQUIPAMENTOS HOSPITALARES
EIRELI tinha posse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa HOSPCOM
EQUIPAMENTOS HOSPITALARES EIRELI a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório.

Nesse sentido, declaro que a HOSPCOM EQUIPAMENTOS HOSPITALARES EIRELI assumiu, nos termos do artigo 8°, §1°, do Decreto n° 10.278/2020,
que regulamentou o artigo 3°, inciso X, da Lei Federal n° 13.874/2019 e o artigo 2°-A da Lei Federal 12.682/2012, a responsabilidade pelo processo de
digitalização dos documentos físicos, garantindo perante este Cartório e terceiros, a sua autoria e integridade.

De acordo com o disposto no artigo 2º-A, §7°, da Lei Federal n° 12.682/2012, o documento em anexo, identificado individualmente em cada Código de
Autenticação Digital¹ ou na referida sequência, poderá ser reproduzido em papel ou em qualquer outro meio físico.

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 30/05/2022 17:55:28 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de acordo
com o Art. 1º, 10º e seus §§ 1º e 2º da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do titular do
Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa HOSPCOM EQUIPAMENTOS HOSPITALARES EIRELI ou ao Cartório pelo
endereço de e-mail autentica@azevedobastos.not.br
Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site https://autdigital.azevedobastos.not.br e
informe o Código de Autenticação Digital

Esta Declaração é valida por tempo indeterminado e está disponível para consulta em nosso site.

¹Código de Autenticação Digital: 89453005220817419038-1 
²Legislações Vigentes: Lei Federal nº 8.935/94, Lei Federal nº 10.406/2002, Medida Provisória nº 2200/2001, Lei Federal nº 13.105/2015, Lei Estadual nº
8.721/2008, Lei Estadual nº 10.132/2013, Provimento CGJ N° 003/2014 e Provimento CNJ N° 100/2020.

O referido é verdade, dou fé.

CHAVE DIGITAL
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